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(2019/2213(BUD))
O Parlamento Europeu,
–	Tendo em conta o relatório especial do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (PIAC), de 8 de outubro de 2018, sobre o aquecimento global de 1,5 °C[footnoteRef:1], [1:  https://www.ipcc.ch/sr15/. ] 

–	Tendo em conta o artigo 314.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE),
–	Tendo em conta o artigo 106.º-A do Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica,
–	Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012[footnoteRef:2] [2:  JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.] 

–	Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro financeiro plurianual para o período 2014‑2020[footnoteRef:3], [3:  JO L 347 de 20.12.2013, p. 884.] 

–	Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 2 de dezembro de 2013, entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão sobre a disciplina orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira[footnoteRef:4], [4:  JO C 373 de 20.12.2013, p. 1.] 

–	Tendo em conta a Decisão 2014/335/UE, Euratom do Conselho, de 26 de maio de 2014, relativa ao sistema de recursos próprios da União Europeia[footnoteRef:5], [5:  JO L 168 de 7.6.2014, p. 105.] 

–	Tendo em conta o orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2020[footnoteRef:6] e as declarações comuns anexas, assinadas pelo Parlamento, pelo Conselho e pela Comissão, [6:  JO L xx, ….] 

–	Tendo em conta o seu relatório intercalar, de 14 de novembro de 2018, sobre o Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 – Posição do Parlamento com vista a um acordo[footnoteRef:7] e a sua resolução, de 10 de outubro de 2019, sobre o Quadro Financeiro Plurianual 2021‑2027 e os recursos próprios: é tempo de satisfazer as expectativas dos cidadãos[footnoteRef:8], [7:  Textos aprovados, P8_TA(2018)0449.]  [8:  Textos aprovados, P9_TA(2019)0032.] 

–	Tendo em conta a sua resolução, de 15 de janeiro de 2020, sobre o Pacto Ecológico Europeu[footnoteRef:9], [9:  Textos aprovados, P9_TA(2020)0005.] 

–	Tendo em conta as conclusões do Conselho, de ... 2020, sobre as orientações orçamentais para 2021(00000/2019),
–	Tendo em conta o artigo 93.º do seu Regimento,
–	Tendo em conta o relatório da Comissão dos Orçamentos (A9-0000/2020),
A.	Considerando que, nos termos do artigo 311.º do TFUE, a União deve dotar-se dos meios necessários para atingir os seus objetivos estratégicos e que o orçamento deve ser integralmente financiado por recursos próprios;
B.	Considerando que, nos termos do artigo 312.º do TFUE, o quadro financeiro plurianual (QFP) é adotado pelo Conselho por unanimidade, após aprovação do Parlamento Europeu, que se pronuncia por maioria dos membros que o compõem;
C.	Considerando que o atual QFP termina no final de 2020 e que 2021 deverá ser o primeiro ano de aplicação do próximo QFP;
D.	Considerando que o Parlamento está pronto a negociar o QFP desde novembro de 2018, mas que, até à data, o Conselho não entabulou conversações consequentes com o Parlamento para além dos contactos mínimos à margem do Conselho dos Assuntos Gerais; que o prazo para se chegar a um acordo no Conselho Europeu foi repetidamente prorrogado; 
E.	Considerando que, se o novo QFP não for adotado atempadamente, vários programas da UE poderão ser suspensos devido ao facto de a sua base jurídica deixar de ser aplicável; que, nesse caso, teria de ser criada uma rede de segurança sob a forma de prorrogação temporária dos limites máximos e de outras disposições correspondentes ao último ano do quadro atual, em conformidade com o artigo 312.º, n.º 4, do TFUE;
F.	Considerando que, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea c), do Acordo de Paris, os fluxos financeiros devem ser «coerentes com um percurso conducente a um desenvolvimento com baixas emissões de gases com efeito de estufa e resiliente às alterações climáticas»;
G.	Considerando que a atual Comissão se autodefiniu de geopolítica e mostrou a ambição de fazer face aos desafios climáticos e ambientais, que considera ser a tarefa que define esta geração;
Orçamento 2021: garantir o êxito do Pacto Ecológico...
1.	Reitera que o orçamento da UE é fundamental para responder aos desafios com que a União se confronta e reflete o grau de ambição dos Estados-Membros e das instituições;
2.	Lamenta que não tenha sido dada atenção ao apelo lançado pelos cientistas do PIAC, no seu último relatório, no sentido de serem tomadas medidas radicais para recuperar o atraso verificado na transição ecológica, tendo em conta a sua advertência de que a concentração de CO2 aumentou três vezes mais rapidamente em 2018-2019 do que na década de 1960; sublinha que restam poucos anos para evitar que as alterações climáticas fiquem irreversivelmente fora de controlo;
3.	Assinala que a redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em 55 % até 2030 representa um enorme desafio, nomeadamente no que diz respeito ao isolamento dos edifícios, ao desenvolvimento dos transportes públicos e à realização tanto da transição agrícola como de uma transição socialmente justa; insiste em que, para levar a bom termo esta iniciativa sem precedentes em apenas dez anos, é necessário tomar medidas urgentes, que devem ser cobertas por um sólido orçamento da UE a partir de 2021;
... e proteger os cidadãos da UE da próxima crise financeira
4.	Manifesta a sua preocupação com o risco de uma nova crise financeira, tal como assinalado pelas instituições financeiras internacionais, à luz do aumento da dívida pública e privada a nível mundial (322 % do PIB mundial); manifesta-se apreensivo com as potenciais consequências sociais e políticas de tal crise – que, segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI), seria dez vezes mais dura do que a de 2008 – se a UE não dispuser de novos instrumentos para proteger a coesão social;
Um orçamento à altura dos desafios
5.	Congratula-se com as propostas da Comissão relativas ao Pacto Ecológico Europeu e ao Plano de Investimento para uma Europa Sustentável, nomeadamente o Fundo para uma Transição Justa; salienta que estas propostas estão estreitamente ligadas às negociações sobre o próximo QFP e implicam, por conseguinte, um QFP sólido e credível; sublinha que o financiamento de novas iniciativas deve ser calculado de forma adicional à proposta inicial da Comissão e comportar, por conseguinte, um aumento dos limites máximos do QFP;
6.	Observa, contudo, que, a Comissão calcula que, para atingir o objetivo de redução de 40 % das emissões de GEE até 2030, será necessário colmatar um défice de financiamento de, pelo menos, 500 mil milhões de EUR por ano, o que inclui medidas de adaptação social; considera que este défice de financiamento está fortemente subestimado, mesmo para o objetivo de 40 %, e ainda mais para o objetivo de 55 %, e ainda não foi resolvido nem a nível da UE nem a nível nacional; salienta a necessidade urgente de dar um novo salto qualitativo a nível dos esforços políticos e financeiros para a realização destes objetivos; é de opinião que a introdução de verdadeiros recursos próprios novos é fundamental para colmatar este défice; considera que uma transição justa exige um financiamento justo;
7.	Entende, por conseguinte, que todo o orçamento de 2021 deve respeitar o objetivo de redução de 55 % das emissões de GEE, tal como solicitado na sua resolução de 15 de janeiro de 2020 sobre o Pacto Ecológico Europeu, bem como os compromissos sociais assumidos pela Presidente da Comissão, a fim de enviar os sinais certos aos cidadãos e às empresas da UE;
8.	Reitera que o mandato do Parlamento relativamente ao QFP foi estabelecido no seu relatório intercalar de 14 de novembro de 2018 sobre os limites máximos, as dotações dos programas, os recursos próprios e as disposições em matéria de flexibilidade, a revisão intercalar e os princípios horizontais, tais como a integração dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o clima e a igualdade de género;
9.	Reitera a sua posição segundo a qual as dotações de autorização para o período de 2021-2027 devem ser fixadas em 1 324,1 mil milhões de EUR a preços de 2018, o que representa 1,3 % do rendimento nacional bruto (RNB) da UE-27; está determinado, em conformidade com esta posição, a defender um orçamento para 2021 de 192,1 mil milhões de EUR, a preços correntes, em dotações de autorização (1,29 % do RNB);
10.	Observa que esta posição implica a afetação, em 2021, de 18 179 milhões de EUR ao programa Horizonte Europa, de 4 613 milhões de EUR ao programa Erasmus+, 2 132 milhões de EUR ao Fundo InvestEU, 883 milhões de EUR ao Programa do Mercado Único, 15 645 milhões de EUR ao Fundo Social Europeu+, 4 256 milhões de EUR ao Mecanismo Interligar a Europa, 11 716 milhões de EUR ao Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional e 937 milhões de EUR ao programa LIFE;
11.	Tenciona estabelecer objetivos vinculativos para a integração da biodiversidade e de considerações climáticas e de fixar o objetivo para este último aspeto em, pelo menos, 30 % para 2021; reitera o seu apelo à Comissão no sentido de estabelecer critérios claros para a admissibilidade de uma metodologia rigorosa e exaustiva para a definição e o controlo das despesas relativas ao clima e à biodiversidade;
Um nível de pagamentos suficiente e realista
12.	Está decidido a evitar uma nova crise de pagamentos; reitera que o limite máximo global dos pagamentos deve ter em conta o volume sem precedentes das autorizações por liquidar no final de 2020 e que deverão ser liquidadas no âmbito do próximo QFP; observa ainda que, em 2021, as dotações de pagamento se destinarão em grande medida à conclusão dos programas do período de 2014-2020; sublinha, contundo, que essa situação não deve impedir o lançamento de novos programas;
13.	Insiste, por conseguinte, na necessidade de fixar as dotações de pagamento a um nível adequado a partir de 2021, a fim de evitar dificuldades para os beneficiários, e reitera o seu compromisso de defender um nível de pagamentos de 184,7 mil milhões de EUR, a preços correntes, para 2021;
Plano de emergência para o QFP
14.	Solicita mais uma vez um plano de emergência para proteger os beneficiários e assegurar a continuidade dos financiamentos no caso de o atual QFP ter de ser prorrogado para além de 2020; exorta a Comissão a apresentar tal plano sem demora, prevendo, se necessário, a prorrogação das bases jurídicas;
15.	Assinala que a prorrogação dos limites máximos do atual QFP se traduziria num montante de 172,2 mil milhões de EUR em dotações de autorização em 2021, o que representa 1,15 % do RNB da UE, de acordo com as estimativas de 2018 da Comissão; observa, além disso, que um montante adicional de 3,5 mil milhões de EUR ficaria disponível no início de 2021 a título dos instrumentos de flexibilidade;
°
°	°
16.	Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas. 
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